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1. ATUALIDADE DA QUESTÃO








	O tema "língua brasileira" é um dos mais discutidos dentro da história cultural do país. E tão apaixonante o tem sido, que já mereceu, de um de nossos mais conhecidos filólogos, o seguinte comentário, a propósito de meritório, mas desigual, livro de Serafim  da silva Neto:  O trabalho do saudoso e grande filólogo é de primeira ordem, cheio de fatos, rico de erudição, inclusive histórica e sociológica, trabalho que põe termo à questão, de tal arte que, depois, só os teimosos ou os de espírito preconcebido, nacionalistas, integralistas, hegelianos etc., podem ainda recalcitrar e insistir em reabrir o debate (Gladstone Chaves de Melo,  A língua do Brasil , 1971, p.8). Nem Serafim da Silva Neto escreveu livro definitivo, sob ângulos altamente discutíveis, nem se pode esperar que,  no campo das ciências humanas, em país de escassa tradição e incerto rumo universitários, já haja ponto final em qualquer questão. Na da língua que se fala no Brasil, muitos se têm considerado donos da verdade, principalmente quando se apresentam como paladinos do português de lei, isto é,  do português dos clássicos de além-mar, adoçado, segundo sua terminologia, aqui e ali, por brasileiros fiéis ao culto da unidade lingüística superior, de base lusitana. Trata-se, na verdade, de questão que necessita primeiramente de ter resolvido, em bases operacionais e culturais, o conceito de língua, em oposição a linguagem, e de língua nacional, aplicáveis ambos à realidade brasileira, para que não se perca tempo expondo pontos de vista não suficientemente demonstrados ou incongruentemente utilizados.








2. DISCIPLINA E NORMA LINGÜÍSTICA





	A atividade lingüística, quando considerada no plano social, pressupõe, por parte do usuário da língua, uma atitude geral de solidariedade, sem a qual a coesão do grupo, em termos expressionais, não é possível. A disciplina  lingüística corresponde a uma necessidade  que, partindo do indivíduo, tende a afirmar-se como um ato de solidariedade. Se o usuário da língua, situado no plano da elite intelectual, procura destacar-se da massa pela persistente e subjetiva ação de solidariedade a valores de grupos não nacionais, dificilmente influencia além dessa  elite de forma duradoura e raramente a sociedade inteira lhe absorve alguma inovação. Sucede geralmente uma indiferença como forma de não aceitação, continuando a linguagem da massa sua caminhada, à falta de freios que correspondam ao seu caráter. É o caso do Brasil, desde a época da implantação de reforma pombalina da instrução pública e a prova  tem sido o sucesso, em todas as épocas e em todos os Estados, de  escritores, cantores e comunicadores que têm  usado, oralmente ou por escrito, uma linguagem descompromissada da norma literária escrita, seja na narração, seja em diálogos ou versos. A norma lingüística deve ser uma decorrência natural  da necessidade de correspondência aos padrões culturais a que chegou a comunidade e só pode ser estabelecida depois de equacionados e  resolvidos os diferentes problemas de identificação do caráter da sociedade a que se dirige. A norma lingüística das gramáticas de hoje, no  espaço brasileiro, não decorre sistematicamente da abordagem de problemas lingüísticos, sociológicos e históricos. Em muitas delas, esses problemas nunca são considerados, valendo, para as decisões normativas, a preferência pessoal de seus autores. Por isso, do ponto de vista de qualidade, sua escala de valores não tem como denominador o meio cultural brasileiro. Destaca-se este denominador, sob a  forma de evocações, do sentimento de unidade nacional que todos manifestam contemporaneamente, apresentada a ocasião e guardadas as peculiaridades regionais. Sente-se que inexiste uma norma brasileira de língua escrita. A que existe se explica pela permanência, na elite dirigente, de uma solidariedade cultural de base, hoje, afetiva,  todavia realidade histórica, com o mundo português lusitano. Numa sociedade contemporânea, porém, as elites devem servir à nação e simplesmente dar formas aos seus anseios, reivindicações e sentimentos sob o risco de, não o fazendo, ensejar à massa a tomada de sue poder. No Brasil imperial, as elites que se esforçavam por controlar a expressão lingüística, consciente ou inconscientemente, se encontravam no Parlamento, onde pontificavam, em grande número, barões e viscondes de ideologia cultural lusitanizante, no Colégio Pedro II, centralizador da política de  ensino imperial toda ela sempre favorável ao português castiço criado pelos árcades, e no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, eficiente em suas produções, mas decidido porta-voz cultural da Coroa, que era européia de origem e mentalidade. Na República Velha, dominaram os fervorosos adeptos da gramática classicizante, como Rui Barbosa, Carneiro Ribeiro e Maximino Maciel, e os partidários da ação de Cândido de Figueiredo, que policiava a expressão das elites brasileiras como enviado das elites, lusas.  No Brasil moderno de 1930 a 1960, o papel passou a ser exercido pelos filólogos gramaticais, seguidores, todos, da postura gramático-histórica, de conotação neogramatical positivista - e, por isso mesmo, opiniática e impressionística - do português José Leite de Vasconcelos. Todos se esforçaram por manter o  status quo  da norma literária lusitana por meio de acordos ortográficos e gramáticas formalmente  dependentes dos modelos lusos respectivos e ao arrepio das produções que, com a República, foram-se avolumando e se distanciando da norma literária dos cem primeiros anos de independência política. Hoje ainda estão representados significativamente nos variados conselhos que dirigem a política cultural e educacional brasileira, a nível  federal e estadual. No caso, por exemplo, do Conselho Federal de Cultura e da Comissão Nacional de Moral e Civismo, ainda agem concretamente contra a manifestação de brasilidade expressional até mesmo em cartoons  de larga penetração. Nas universidades,  porém, diminuíram consideravelmente, mas  seus substitutos estruturalistas de base doutrinária européia, estão sem rumo por terem chegado ao extremo da descrição lingüística pela pura descrição, sem a devida atenção, com propósitos normativos, para as variáveis culturais, sociais e psicológicas que intervieram na formação da língua nacional brasileira.














3. LÍNGUA E LINGUAGEM NO ESPAÇO BRASILEIRO.





            Considerações metodizantes





	A atividade lingüística deve ser, portanto, capaz de canalizar as pressões e disponibilidades factuais da realidade social no campo que lhe é próprio. Recorde-se que a lingüística tem distinguido a linguagem humana da animal por apresentar as três características do propósito, da significação permanente e da divisibilidade. As duas primeiras têm nítido sentido social; a última, o de empregar o ser humano elementos tônicos significativos. Do uso desses elementos resulta a articulação, que faz com que a linguagem tenha caráter representativo, ou seja, um potencial de produção de mensagens de significação permanente. A linguagem representativa quando intertransmitida torna-se língua da comunidade na medida em que certos denominadores comuns dessa intertransmissão são aceitos, tácita ou expressamente, pelos membros da comunidade. É nesse aspecto que língua se distingue de linguagem, para ser operacionalizada, como conceito, na abordagem do tema da "questão da língua" nas diferentes sociedades. Aquela tem caráter social; esta tem caráter individual e é tanto mais instável quanto mais se a considera como manifestação de segmentos restritos da sociedade. A língua mantém certo distanciamento da realidade viva, pois é patrimônio de todos, porém não inteiramente de cada um. O distanciamento entre língua e realidade é decorrente, em grande parte, da solução que cada geração dá ao problema  de sua transmissão e aquisição. Língua transmitida é aquela que configura, para o usuário, o  que ele acredita ser o conjunto de denominadores comuns da linguagem intertransmitida no processo de que ele vem participando, com vistas a passá-las às gerações posteriores. É condição essencial à eficácia da transmissão a participação  do transmissor no processo de estabilização da língua a ser legada. Para isso, é necessário ter a consciência do valor social do processo e de sua inserção nele. Se transmite a língua sem  essa consciência, não lhe pode ser dada a necessária credibilidade e o instrumento legado se  mostrará ineficiente, com o passar do tempo, aos olhos de quem o receber. Já a língua adquirida é aquilo que é efetivamente assimilado pela geração que recebeu da anterior ou, indiretamente, das anteriores o conjunto de denominadores comuns, acima mencionado. Como acontece com a língua transmitida, a adquirida há de variar em função da qualidade do contato entre as gerações correspondentes, qualidade esta que poderá ser comparada à do contato entre outras gerações. O resultado de tudo isso será sempre,  a cada geração, um distanciamento maior ou menor entre língua e realidade. A correção caberá, então, aos membros da elite intelectual que, no desempenho de um trabalho deliberado de normalização, estiveram atentos aos significado  histórico das mudanças sociais, seu direcionamento, seu caráter e o que há nelas de culturalmente estável. O equilíbrio entre língua e realidade só assim poderá ser alcançado.





            Caráter histórico do problema





	Dentro do Brasil, a transmissão de linguagem, em termos sociais, se fez sem interferência de gramáticos ou de seus agentes, durante 250 anos, a partir de 1532, com a criação da colônia de São Vicente por Martim Afonso de Sousa. Em conseqüência, a cada geração, a língua efetivamente absorvida o era com um número de traços originais progressivamente menor e com a substituição, também progressivamente, dos descartados por outros próprios de cada geração e de cada região, até sobrevir tardiamente a intervenção da escola oficial leiga, que,  diante da realidade expressional falada, tentou usar, como denominadores, aqueles de outro lugar e outra época: os denominadores que geravam a gramática da língua literária portuguesa, em processo de formação por direta ação dos árcades lusitanos e dos pedagogos pombalinos. O resultado foi o conflito que, já em 1826, na Câmara dos Deputados Federais, foi sintetizado na expressão língua brasileira, cunhada por José Clemente Pereria na sessão de 23 de junho. Os  problemas das relações entre língua falada e língua escrita, em face de aplicação a esta da norma literária lusitana pela elite que permaneceu culturalmente portuguesa até o advento da República, tornaram-se o cerne da questão da língua brasileira. Alguns desses problemas configuram o que pode ser chamado de representatividade, que se tem quando se toma sempre como referência a língua falada. A fim de se preservar o patrimônio cultural que se vê, ouve, sente ou intui, lança-se mão de instrumentos diversos que servem de símbolos de evocação dos fatos desse patrimônio. Assim, a paisagem, a gente, os costumes, a ortografia são instrumentos da memória do grupo, propiciadores de evocação capaz de identificar com ele o indivíduo. Os fatos que devem ser preservados são de complexidade variada, podendo ser tomados em conjunto,  em grupos ou individualmente. Assim sendo, estabelecer a relação, em termos de representatividade, entre a língua escrita e a falada é tarefa, de base histórica, para lingüistas de sensibilidade cultural, sem o que não se corrigirão as distorções operadas, nesse setor, por gramáticos que se têm solidarizado, ao longo dos últimos duzentos anos, com uma ação governamental — e,  em certo grau, também legislativa — de preservação histórica de uma cultura, a lusitana, que se descaracterizou completamente ao ser transplantada para as  pobres, porém autônomas e ruralizadas cidades brasileiras, devido à total falta de massa — e, até mesmo, de elite — de  educação e cultura para os habitantes do Novo Mundo. A língua falada, como base para a língua escrita, vem sendo abordada apropriadamente, nos últimos anos, por alguns profissionais brasileiros da área lingüística e filológica, conscientes  de que a descrição linguística pura e simples não rende dividendos a uma política voltada para os problemas sociais do país. São, pois, ainda uma minoria. O processo de distanciamento entre as duas variedades da realidade lingüística nacional pode ser contido através de uma nova postura gramatical que leve em conta certos estudos feitos e outros a fazer. Alguns, porém, como o  da chamada norma culta urbana, que já consumiu grandes verbas universitárias nos últimos quinze anos, devem ser descartados, não por deficiência de método sempre, mas por inadequação do foco escolhido. No caso da citada norma culta, não se pode esperar como resultado do senão um subproduto da língua literária lusitanizante que a comunidade científica do setor conhece sobejamente, já que nos centros urbanos investigados — justamente os mais expostos de tantas gerações, à ação  da norma literária lusa — mais rapidamente se estiolam os traços dos falares rurais, que, em seu conjunto, constituem o fio da língua nacional brasileira, cristalizada em meados do século XVIII, após 250 anos de falta absoluta de prática gramatical da língua transplantada. A enorme defasagem entre as duas variedades, constatada por ocasião da execução, em nosso país, da reforma pombalina dos estudos menores, nunca diminui. Pelo contrário, aumentou até a eclosão do modernismo brasileiro, como movimento cultural. De lá para cá, estacionou e, só a partir de 1960, com o abandono da  filologia gramatical e afirmação da lingüística, se vem desenvolvendo um processo inverso. Dentro dele se situa, pois, a questão da língua brasileira








4. SISTEMA, SELEÇÃO e COMBINAÇÃO





	O Estruturalismo, corrente lingüística mais destacada do século XX, tornou-se no Brasil mais conhecido e estudado a partir de 1960, quando se popularizou o livro de Joaquim Mattoso Câmara Jr., Princípios de lingüística geral. Até então estivera em evidência, como sucessor dos puristas de fim do  séc. XIX e primeiras duas décadas do séc. XX, o  grupo da filologia  gramatical, que se destacava pela avaliação da realidade lingüística brasileira a partir do ângulo  da história interna do português lusitano. Por isso, negava a importância da ação,  na estruturação dessa realidade, de variáveis culturais de índios e negros, caracterizando a língua do Brasil, como nada mais do que o português continental europeu "adoçado"  ou "estilizado" pelo clima tropical. Esse diagnóstico impressionístico era, muitas vezes, calcado em documentos da história política e cultural, cujo significado, porém, incapazes de alcançar os membros desse grupo por força da rígida e falsa linha prévia de abordagem que seguiam: português da metrópole a agir constantemente, ao longo de toda a história nacional, sobre as complexas relação lingüísticas que se desenvolviam no espaço brasileiro. Daí sua conclusão de sempre,  preestabelecida e pouco original: unidade na variedade. O principal representante do grupo foi Serafim da Silva Neto, falecido em 1960. Nele se incluem, entre outros,  Sousa da  Silveira, Gladstone Chaves de Melo, Sílvio Elia  e Celso Cunha. Com o advento do estruturalismo atuante, após a morte de Serafim da Silva Neto, tornou-se possível a incorporação, ao trabalho da análise de nossa realidade lingüística, do instrumental de abordagem sincrônica relacionável às áreas limítrofes da literatura, sociologia, antropologia e psicologia social. Por força dos horizontes assim abertos, a compreensão da língua do Brasil, em termos históricos, deve advir do encadeamento de cortes, no tempo e no espaço, da realidade cultural brasileira em formação. Momento histórico, sociedade e cultura se entrelaçam para propiciar a interpretação de cada quadro como conjunto condicionador das realidades lingüísticas das gerações seguintes. Por ser o equilíbrio da estrutura lingüística relativamente instável, o sistema que a ela corresponde tende, naturalmente, a buscar o equilíbrio toda vez que tal instabilidade estrutural se manifesta de maneira concreta. E assim o faz por meio da língua escrita, codificada em novas bases, com o objetivo de, com sua contenção, frear o movimento de desequilíbrio que nasce na estrutura da língua falada. Quando os instrumentos políticos da sociedade são suficientemente fortes em sua aplicação universal, diminuir-se o movimento, mas não se impede o progressivo distanciamento entre o falado e o escrito. Se o tempo de desestruturação da língua falada foi tão longo a ponto de criar um distanciamento sem perspectivas de diminuição, a permanência da língua-base, que pode ser uma inicial língua de   de colonização, gera, a despeito da ação política das autoridades, uma terceira realidade, língua mista. É o caso do Brasil.





EVIDÊNCIAS DE UMA LÍNGUA BRASILEIRA





	Nível Morfológico





	Isso pode ser identificado em qualquer dos campos —	fonológico morfológico, sintático ou semântico. No campo morfológico, por exemplo, existe freqüentemente, no espaço brasileiro, a situação de um desequilíbrio inicial. Assim, logo no início da colonização, certas pessoas verbais não se distinguiam de outras por influência da conjugação na língua geral.  O que poderia ter sido um mero acidente da fase inicial do  contato lingüístico, com a interação social subseqüente, cristalizou-se em muitas regiões do interior. A segunda pessoa do singular, nesse contexto, por coexistir com uma terceira (você )   de mesma carga semântica mas correspondente a uma forma verbal diversa, acabou levando a língua a um desequilíbrio estrutural. Como a tendência articulatória em quase todo o território colonial era a da não consagração dos fonemas consonantais de fim de sílaba, propiciou-se um nivelamento formal entre a segunda pessoa  do singular ( tu ) e as formas pronominais da terceira pessoa (  você, ele, o senhor, etc. ). O  resultado hoje, em muitas regiões, é uma oposição mais ampla, no singular, entre a primeira pessoa, de um lado, e a segunda e terceira, de outro. Em outros termos: uma oposição entre a 1ª pessoa e todas as outras reunidas. Como, no plural, as três pessoas configuram uma realidade oposta à do "eu" ,  inclusive no caso do pronome "nós",  o resultado final pode ser um modelo popular extremo como (eu)  falo/(tu, você, ele, ela, nós, vocês, eles, elas) fala. A nova estrutura, deste modo, não apresenta um conjunto de oposições baseado em diferentes morfemas categóricos. Em seu lugar, para estabelecimento de oposições à 1ª pessoa do singular, valem mais os pronomes, que assumem a função daqueles morfemas dentro da estruturação gramatical da língua. Ou seja: se, na oposição primitiva ( eu falo/ tu falas ), o elemento disponível — e, portanto descartável — era o par opositivo eu/tu ,  na  popular de hoje é o inverso, isto é,  são só morfemas categóricos que constituem a flexão verbal.  O modelo popular "simplificado" ( eu ) falo/(nós) falamos/(tu, você, ele, vocês, eles) fala parte do modelo extremo ( eu, tu, ele, nós, você, eles )/fala através de (eu) falo/(tu, você, ele, ela, nós,  vocês, eles, elas) fala. O modelo extremo, como construção de base indígena, se deriva, por sua vez, da inicial construção ( da época da apropriação da língua portuguesa)  ( eu, tu, ele, ela, você, nós, vocês, eles, elas)/falar, mera aplicação do procedimento genérico tupi.  Os pronomes  passam efetivamente, na linguagem brasileira, a  constituir um sistema fechado de oposições. Da mesma maneira que, no futuro inglês (I, you, he, she, it, we, you, they will remember ) a partícula de tempo (will)  e o tema verbal  (remember )  são  fixos, também no tupi (xe, nde, i, îandé, oré, pe, i maenduar-ne ) a partícula de tempo (-ne) e o tema verbal (maenduar)  o são. Mas os pronomes, não.  Constituem um sistema fechado de oposições. Por isso acabaram por gerar, no aprendizado da língua portuguesa transplantada, aquela construção básica mencionada: ( eu, tu, ele, você, nós, vocês, eles)/fala. A construção posterior, ainda hoje existente na base de (eu)falo/(tu, ele, você, nós, vocês, eles)/fala representa uma maior apropriação da estrutura do português, sem, contudo, alcançá-la, em sua máxima totalidade:  eu, tu, ele, nós, vós, eles/falo, falas, fala, falamos, falais, falam.  Esta não aproximação, que hoje, na língua rural, alcança, no máximo, a realização eu, tu, você, ele, nós, eles, vocês/falo, fala, falamos, falam, representa, como se vê, uma mudança estrutural da língua transplantada, a nível morfológico, que exemplifica seu caráter de língua mista ou terceira língua. O eventual argumento de não ser língua mista, mas apenas simplificação da que se impôs, não subsiste pelo fato de não existir, rigorosamente falando, na análise lingüística por meio de segmentação, como é o caso, simplificação de sentido quantitativo, mas substituição de arranjos e combinações por novos. No caso comentado, a uma simplificação, em termos quantitativos, de morfemas à direita de um morfema de base ( radical + flexões ) sucedeu um aumento de morfemas à esquerda ( pronomes + radical ), que eram antes descartáveis, pela perda da exclusividade de seu caráter de morfema lexical e aquisição concomitante do caráter do morfema gramatical. O exemplo assinalado de mudança na estrutura morfológica comprova uma caminhada de duas realidades  lingüísticas em direção uma da outra, com ritmo maior da realidade indígena, devido às pressões políticas do processo de contato e interação. No geral, a língua mista resultante assumiu os aspectos da mais ampla língua de colonização  portuguesa porque o vocabulário cultural básico e sua ordenação gramatical ficam sendo  a portuguesa. Como aconteceu na interação do dialeto merciano, na Inglaterra do séc. XII, e o francês, o  resultado foi uma terceira língua que manteve o  caráter de uma das duas que figuravam no processo: o merciano.  Por isso, o inglês, terceira língua, é língua germânica e a língua do Brasil, latina.  Nível articulatório. No campo fonético-fonológico, os fatores sócio-culturais do processo de contato e interação são responsáveis igualmente por desvios do sistema articulatório da língua transplantada. Certas tendências, que  nela existiam anteriormente, se afirmaram; outras,  porém, mantiveram-se latentes ou  desapareceram. Os fatores sócio-culturais devem ser considerados como responsáveis pelos desvios na caminhada de qualquer tendência dentro de um sistema. Na implantação do português em território brasileiro, certas tendências, que existiam anteriormente, se afirmaram; outras, porém, mantiveram-se apenas latentes. Pode-se dizer que os novos usuários dessa língua portuguesa original, falantes de outros idiomas, ou de língua geral codificada pelos jesuítas, foram os responsáveis pela manutenção, em estado latente, de certas tendências ou pela afirmação de outras. É nesse sentido, como se viu pelo exemplo do nível morfológico, acima explicado, que o conceito de substrato é operacional. Isto porque,  enquanto o empréstimo, termo preferido por muitos lingüistas, é mudança lingüística concretizada de fora para dentro, o substrato é potencial, ou seja, existe como força atuante, no relacionamento entre duas línguas, para provocar, dentro de determinadas condições, a concretização da mudança. Um caso muito conhecido, que aqui elegemos como evidência, a nível articulatório, de uma língua "brasileira", é o das vogais pretônicas (e) e (o) do nordeste brasileiro,  que se pronunciam abertas: Sergipe, Pernambuco. Serafim da Silva Neto (Introdução ao  Estudo da Língua Portuguesa no Brasil, 1963, p. 189), citando Antenor Nascentes (O idioma nacional, IV, p. 247) e Sílvio Elia, citando os dois (Ensaios de filologia, 1963, p. 299) descartam  a opinião esdrúxula de I. S. Révah de que se trata de manifestação de tendência a uma pronúncia culta ou semi-culta e deixam entender uma preferência pela atribuição ao fenômeno de ação articulatória indígena. Mas, como em muitos outros casos, ficam no exame superficial da  questão.  A tese, no caso, seria a de que a população indígena da região teria sido, como hábito articulatório, a pronúncia dessas vogais, nessa situação, como abertas. O hábito é mais presente no Ceará e estende-se em área ainda por definir, a todo o nordestino, inclusive parte da  Bahia. Por isso mesmo corresponderia, territorialmente, ao espaço cultural Kariri que abrangia  primeiramente, os Estados do Ceará, Piauí, Pernambuco, Paraíba e oeste da Bahia (Antônio Tovar,  Catálogo de las lenguas de America de Sur, 1961, p. 111). Utilizando dados sobre o dialeto Kiperá da família Kiriri, Lucien Adan (Matériaux pour servir a l'établissmente d'une brammarie comparée des dialects de  la famile Kariri, 1897, p. 1-5) deixa claro que a pronúncia do (e), no material fornecido pelo Pe. Luis Vicensio Mamiani (Arte de gramatica da lingua  brazilica da nação Kariri, 1877), é próxima do (a) e entre ambas se situa a vogal (è) são muito raras sendo que esta última se articula com os dentes em contato. No vocabulário que apresenta (p. 77-111), a exemplificação desses sons abertos é bem mais numeroso que a dos fechados, só competindo com eles, em número de ocorrências, as vogais nasais, que ele transcreve como (â, ô, ê). Trabalho recente de Rovert E. Meader (Índios do Nordeste, 1978) confirma esta tendência à abertura e à nasalização das vogais (e) e (o). Basta conferir as listas vocabulares (p. 29-64) constituídas de entrevistas  feitas com 17 informantes que ainda guardam a lembrança de termos dos dialetos de seus antepassados. Alguns, em grande número. A predominância das vogais (a), (e) é nítida. A do (O), menos. Significativamente, a língua dos fulni-ô, ainda falada em 1937 por mil pessoas, ao lado da cidade de Águas Belas, em Pernambuco, não apresenta esta tendência ao timbre aberto, língua autônoma, que é, em relação ao grupo Kariri. (Max H. Boudin, Aspectos da vida tribal dos índios fulniô,  Cultura - M.E.C., maio-agosto de 1949, p. 47-46). Ora, tudo isso evidencia que a abertura das vogais pretônicas (e) e (o) e a nasalização generalizada tornaram-se marca registrada da linguagem registrada nordestina. Há, porém, que considerar que a abertura existia igualmente no português transplantado:"mòrdomo - moordomo; esquècer - scaecer; pàdeiro - paadeiro. Por isso, não se deve dizer que, para a pronúncia aberta dos pretônicos generalizada a ponto de se dizer  Pérnambuco, Sérgipe, dézembro, tólerar, tenha concorrido exclusivamente o substrato indígena. Se não houvesse uma tendência latente a essa pronúncia, em dado contexto silábico do português lusitano, a coincidir com a tendência indígena, não se pode dizer que fatalmente esta última se generalizaria. O empréstimo se deu, na língua de colonização, por haver nestas condições de operacionalidade. Onde a língua indígena não possuía essa tendência, como é o caso do centro-sul, não houve a generalização da pronúncia particular lusitana, aliás realmente  limitado ao contexto do desenvolvimento histórico de  uma crase. É neste sentido que um conjunto considerável de empréstimos, ao fim de certo tempo, faz com que a língua de colonização original se torne uma terceira realidade, identificável por um conjunto de evocações que não a situam mais no tronco dessa língua original.  





	Nível fonológico





	Tem sido freqüente a alegação de não se dever dar denominação própria à norma lingüística brasileira — como, por exemplo, língua brasileira — em oposição à portuguesa por inexistir diferença estrutural, a nível fonológico, entre as duas. Não se leva em consideração, nesse caso, que todas as realidades lingüísticas, tomadas espacialmente, distinguem-se umas das outras pelo conjunto de relações que lhes são próprias. Por isso, não têm de coincidir em todas essas relações para compartilharem a mesma denominação: língua x, dialeto y. Podem não compartilhar e terem o mesmo nome. Mas o grau de coincidência poderá levar à necessidade dessa distinção. Ao se proceder nesse sentido, poderá ser estabelecido que, como língua, não há o que diferençar e o que distingue duas realidades consideradas o faz ao nível mais baixo do  dialeto. O mesmo raciocínio se fará a este nível: continuarão sendo dialetos mas se distinguirão  como falares. Quando, no português lusitano se interroga por meio de entoação especial, como em "Ela vem ?", mas no espaço brasileiro se faz a mesma coisa com entoação menos ascendente e introdução de uma partícula oriunda da cultura indígena, não se tem a mesma estrutura. O brasileiro dirá: "Será que ela vem ?" ou "Ela vem,  sera ?". Estruturalmente, os dois recursos (lusitano e brasileiro) são diversos e nem por isso se dirá que,  só com base nessa diferença estrutural,  haverá uma língua portuguesa e uma língua brasileira. Cada recurso expressional, dirá de sua estrutura, sem que necessariamente seja suficiente para provocar no falante uma evocação de ordem cultural capaz de fazê-lo distinguir sua língua de outra. O português dirá "Estava a cantar" e o brasileiro, "Estava cantando". Ainda aí poderá não haver  distinção de língua, embora as duas construções sejam estruturalmente diferentes. Todavia, quando um português, ao responder à pergunta "Que está acontecendo aqui ? ", diz "Estava a cuidar do cavalo ", um brasileiro poderá dizer "Cuidava do cavalo" ou  "Cuidaa do caalo", com (a) longo e dar a entender, sem  querer, na segunda resposta, que estava tratando do próprio corpo (calo do pé) e não do corpo de um animal. Este brasileiro nordestino estará criando uma dificuldade semântica intransponível para o perguntador luso por se ter criado, em seu meio por força de ação cultural do substrato (breve/longa) inexistente no espaço lusitano (calo/caalo) com repercussão na esfera semântica a ponto de provocar  uma interrupção no processo de comunicação. Por outro lado, a mesma oposição breve/longa poderá gerar uma mensagem em tempo verbal diferente, caso intervenham um brasileiro e um português num processo comunicativo, como o seguinte: Você viu o lápis, Pedro ? Está aqui (português). Esta aqui (Brasileiro nordestino). O português responde que está aqui.  OO brasileiro, que  estava. Uma investigação minuciosa dos espaços lingüísticos lusitano e brasileiro poderá multiplicar enormemente os exemplos de situações de oposição fonológica que não se depreendem da língua escrita. Como isso é perfeitamente possível, não pode subsistir a afirmação feita até hoje, principalmente pelos filólogos de orientação gramatical clássico-lusitana, de que não há diferenças de estrutura entre os instrumentos lingüísticos de ambos os lados do Atlântico. Em consequência, e decisão sobre a denominação da língua nacional do Brasil há de ser essencialmente política, à luz de um número tal de fatos da história lingüística e cultural que a manutenção da mesma designação ensejará, a partir de certo momento, uma contradição em relação à realidade investigada.  A investigação que basear essa decisão deverá ter como referência a realidade do plano acentual ou supra-segmental, pois é dele que têm nascido as diferenças estruturais que distinguem o espaço lingüístico brasileiro do lusitano a nível fonológico-segmental, morfológico e sintático. O vocabulário, que diz da história cultural e não da lingüística, será também tratado, porém à parte.





	Nível Sintático





	A ação do acento não se exerce apenas a nível de estruturação fonológica, com  novos arranjos dos pares opositivos de fonemas e dos contrastes entre os alofones. Exerce-se a nível de estruturação morfológica, de que demos um exemplo, e sintática. O acento é responsável pela posição relativa dos significantes dentro de cada grupo. A ordem externa dos significantes liga-se à realização física do enunciado, ou seja, ao ritmo que caracteriza os hábitos articulatórios do falante, os quais são conseqüência dos hábitos do grupo social. O ritmo se identifica pela acentuação que se dá a certas partes de cada grupo de significantes e não a outras. Estes grupos de significantes são grupos de força ou palavras  fonéticas. O acento do ponto de vista lingüístico, vem a ser o realce dado pelo falante a determinadas sílabas de acordo com os fatores ou qualidade de intensidade, tom, quantidade e timbre. Estes fatores não se excluem e são usados pelo falante, em maior ou menor grau e concomitantemente. Dos quatro, porém é a intensidade o fator mais comum no enunciado  lingüístico. Isso é verdade porque, no processo  de comunicação,  o falante realiza um esforço muscular quando pressiona os órgãos da fonação. Ao produzir tal esforço, o falante pode fazer com que seja este acompanhado de uma tensão maior ou menor  nas cordas vocais. Isso conferirá ao som resultante um tom. Tendo as cordas vocais ligamentos existentes no interior da laringe, seu retesamento proporciona, na expulsão do ar por meio de um esforço muscular inicial, uma maior número de vibrações em menor tempo e vice-versa. O tempo dará ao som resultante o caráter de breve ou longo, caracterizando a chamada quantidade. As vibrações farão o som agudo ou grave respectivamente. O tempo de vibração pode, porém,  ser desenvolvido independentemente do fato de ser ele maior ou menor. Os hábitos comunitários definem o tempo, ao passo que, no timbre, o condicionamento fisiológico é absoluto: maior vibração — som grave. A quantidade e o timbre, por isso, incluem-se no tom que, junto com a intensidade, constituem os acentos fundamentais. Mas, se a tensão, que produz o tom, é baixa, só se distingue praticamente o acento intensivo. É nesse contexto  que se deve situar a ação do substrato a partir do plano supra-segmental ou acentual. Como a intensidade existe sempre, seu papel, em termos fonológicos, vai depender da maior ou menor tensão que, por hábito, o grupo descarregar sobre as cordas vocais. O desmoronamento do sistema articulatório ocorre quando dentro do grupo, surgem novos hábitos tensionais ou de fora são adquiridos. No caso brasileiro, o timbre  e a quantidade estavam  presentes, com grande significação, na língua dos índios, fosse o tupinambá, fossem as chamadas travadas. O português transplantado já tendia, porém, a uma valorização doa cento de intensidade, em detrimento do tom. No território lusitano já completara de maneira nítida, essa tendência. No brasileiro, porém, reverteu-se e, por força dos hábitos acentuais  da população indígena, valorizou o tom chegando a esse contraste eloqüente entre as duas realidades lingüísticas. O ritmo da língua, no Brasil, tornou-se diverso. As sílabas da palavra fonética tornaram-se muito equilibradas quanto à intensidade articulatória. A sucessão, no enunciado, de sílabas átonas e tônicas é que lhe confere um determinado ritmo. Lento será este quando tais sílabas pouco se distinguirem; rápido, quando houver clara distinção entre tônicas e átonas. Por outro lado, será ascendente se, entre uma pausa e outra, a sílaba mais forte da palavra fonética estiver entre o meio e o fim. Se entre o início e o meio da palavra, será descendente. O ritmo da língua lusitana é descendente; o da brasileira, ascendente. A colocação do pronome pessoal átono, no espaço brasileiro, subordinou-se a esse ritmo. Sua origem e constituição podem ser assim resumidos: No século XIII, havia preferência pela anteposição e esse fato era relativamente independente do tipo de oração. A colocação do pronome subordinava-se ao ritmo do enunciado, que era mais ascendente que o português lusitano de hoje e menos que o da realidade lingüística do Brasil de nossos dias. Configurava a  colocação do pronome, no século XIII, uma etapa já relativamente avançada do enfraquecimento do acento intensivo que surgira, já não muito forte, no período visigótico. A colocação  do pronome, no século XIII, se fazia segundo uma  tendência que atingiu as últimas conseqüências no português trazido para o Brasil e aqui mantido entre as populações rurais conservadoras que, por 250 anos, praticaram o bilingüismo com o índio, dele assimilando, em toda parte, a preferência pelo tom  em detrimento da intensidade e pela prática conseqüente do ritmo descendente. O pronome foi cada vez mais sendo, colocado no início da palavra fonética e adquirindo a tonicidade maior que é própria dessa posição. A tendência que o português do século XIII exemplifica foi invertida, porém, depois do século XVI, em Portugal. (José Ariel Castro, A colocação do pronome pessoal átono no português arcaico, U.F.R.J., 1974, p. 201).





6. LÍNGUA NACIONAL





     Conceito e método de fixação





	O fato de a estruturação supra-segmental da língua, no Brasil, ser substancialmente  diversa daquela de Portugal, em decorrência de uma convivência de dois séculos e meio entre a língua européia transplantada e as línguas indígenas, principalmente a chamada língua geral, leva à necessidade de se estabelecerem os princípios que devem prevalecer na busca das conseqüências, nos planos segmental, morfológico e sintático, dessa diversidade acentual. Esses princípios  é que dão consistência ao conceito de língua nacional, velho já de quatro séculos. Princípio da prevalência da história lingüística externa. Por história de uma língua devemos entender o  estudo comparativo de diferentes períodos, durante os quais um certo número de características configura uma unidade expressional entre os falantes do espaço geográfico correspondente. Tais períodos, por sua vez, devem ser tomados com base no conjunto de suas características. Se tal não acontecer, estaremos fazendo história de segmentos de uma língua, não dela mesma. A  história de uma língua pressupõe, portanto, o  estudo de cada período isoladamente. Como cada período é um corte sincrônico, na terminologia saussureana, temos de entender a história da língua como um estudo comparativo de sucessivas sincronias. Esse conceito resultou da ênfase dada pelo lingüista suíço às características solidárias do momento de uma língua. Daí se poder compreender como fatores extra-lingüísticos podem ser considerados na investigação diacrônica. Se não fosse assim, como seria possível levantar a história da língua, no espaço brasileiro, sem levar em conta a pedagogia dos jesuítas nos séculos XVI e XVIII ou a política cultural da metrópole portuguesa na América no mesmo período ?  Deste modo, podemos chegar aos conceitos de  história interna e de história externa de uma língua. A diferença fundamental entre as duas está no fato de que, ao se considerar o conjunto, temos de lidar com o problema das influências extra-lingüísticas. A história externa de uma língua sempre leva em consideração esses fatores; a história interna prescinde deles. Ao procurarmos as causas da transformação, por exemplo, das consoantes surdas intervocálicas em consoantes sonoras, podemos tentar descobrir as tendências articulatórias do latim desde os tempos mais recuados e nelas ver alguma particularidade capaz de, em certas circunstâncias, virar moda e generalizar-se de maneira estável. A resposta, na base do encontro dessa particularidade, há de situar-se no domínio da história interna, porque a moda pode resultar do simples afrouxamento da norma em contexto do no qual certas articulações ou formas ou construções se desestabilizam diante de articulações, formas ou construções mais estáveis. Por outro lado, caso características lingüísticas da realidade sociocultural do território abrangido coincidam, em sua existência, com variáveis da língua examinada que envolvam traços distintivos opostos ou contrastes, e acabem por prevalecer diante destes, ter-se-ão episódios da história externa da língua. Não significa essa prevalência que as características novas que se impõem à comunidade em geral sejam sempre de populações que não falem originalmente a língua considerada. Podem ser e podem não ser. O colonizador português, por exemplo, a falta de uma política cultural de sua metrópole, construir um mundo seu, na América, que não era lusitano nem indígena mas fortemente dependente do universo deste. Pôde, por isso, desenvolver condicionamentos, na língua de colonização, que nada tinham a ver com o sistema  lingüístico inicialmente transplantado. Moda nova que, só no território novo, poderia surgir é, por exemplo,  a das vogais pretônicas abertas do nordeste. Substratos e rumos novos e independentes, surgidos em novo meio, se unem para propiciar a história externa da língua considerada. Para se estudar a história da realidade lingüística brasileira, é necessário, preliminarmente, considerá-la como um aspecto da língua portuguesa. Na verdade, deve ela ser investigada somente naquilo em que a história lingüística do português lusitano já não configurava mais "formação histórica", no sentido de constituição, mas história de uma língua já formada e definida. Dentro desse ponto de vista, só subsidiariamente deve interessar ao estudioso da história da realidade lingüística brasileira o desenvolvimento do português a partir da época em que surgiram seus primeiros monumentos literários, ou seja, a partir de fins do século XII e princípios do XIII. A expansão do português, como língua falada,  a partir do século XIII, interessa mais. Pode ela ser detectada, já nesse século, a partir de um núcleo primitivo galego e faz-se em direção ao sul à medida que se conquistavam territórios aos mouros. Devido à guerra santa contra os árabes, desenvolveu-se essa expansão, posteriormente, em direção à África e desta, mais tarde, à Ásia e América. A difusão do idioma português envolve problemas que devem ser considerados quando se estudam suas variedades possíveis, no século XVI. Em primeiro lugar, há que considerar o aspecto geográfico, ou horizontal, da língua. Variedades do português da metrópole foram sendo disseminadas pelo território conquistado. A língua falada pelos camponeses, com seus matizes dialetais, chegou, durante trezentos anos consecutivos, às colônias que se constituíram e concorreram, nessa condição, com a variedade de Lisboa, que era a da administração. Inicialmente se apresentaram numa colônia como o Brasil, com suas características de dialetos estabilizados, mas as grandes distâncias e isolamentos fizeram com que se substituíssem, no encontro dos colonizadores de diversas origens no mesmo espaço brasileiro, as diferenciações dialetais primitivas por diferenciações na maneira de reagir ao substrato indígena. em outras  palavras: com o tempo, perdeu o português de cada grupo de colonos, identificável por sua origem geográfica, o que não era comum aos demais grupos, surgindo, como compensação,  os particulares influxos lingüísticos indígenas da região em que se situava. em segundo lugar,  devem-se considerar as variantes sociais das modalidades especiais que se constituíram. Um colono não falava o idioma do administrador de primeiro escalão. Nos contingentes colonizadores, estava refletida a sociedade portuguesa, com fidalgos e gente do povo; aqueles, representados pelos donatários de funcionários e sua corte; estes, por religiosos, aventureiros, degredados políticos e criminosos comuns. Intelectuais, não havia. Alguns nobres mais ou menos ilustrados, ao lado de poucos padres e raros funcionários do escalão mais alto, exerceram, até meados do século XVII, o papel de elite intelectual embrionária. Com o passar das gerações foi surgindo, em meio à classe mais abastada, um número reduzido de intelectuais aqui mesmo nascidos, continuadores da mentalidade da elite administrativa embrionária. Mas, pouco a pouco,  introduziram uma variável nova em suas manifestações; o nativismo. A colonização das capitanias — e a da Bahia pode servir de exemplo destacado — deve ser estudada, no campo lingüístico, levando-se em consideração os fatores mencionados, de natureza política e social. No caso da cultura, o fator é a ausência dela, como diretriz da metrópole e disso decorreram, naturalmente, conseqüências significativas para o destino da língua transplantada. É preciso ressaltar, pois, dentro do princípio de prevalência da história lingüística externa, que o  português adquiriu novas características pelo simples fato de se ter transplantado num meio em que não se exercia nenhuma ação cultural da parte da metrópole. Deixa de ser uma língua de movimentos próprios, apesar de língua de colonização, para ser um idioma a sofrer  condicionamentos lingüísticos de toda ordem, como ilha, aqui e ali, em meio ao oceano de brasilidade. quando, ao fim de 250 anos, a língua geral dos índios é obrigada legalmente a retroceder, como meio de expressão e em função da primeira e única política pedagógico-cultural da metrópole, a língua transplantada no século XVI já não era ela  mesma, mas uma terceira realidade.  Princípio do embalsamento teórico da língua nacional como conceito. A utilização deste princípio significa que a denominação da língua nacional, como ato político de unificação de tendências de sentimento cultural, não é tarefa arbitrária, mas  suspeita a uma verificação metódica da realidade em trabalho lingüístico, antropológico e sociológico. Adaptando as conclusões de Thérèse Labande Jeanroy (La question de la langue en Italie, 1925, 234-236 et passim) e parte de sua introdução ao problema da língua na Itália podem-se aventar quatro opções teóricas de abordagem da questão de uma língua nacional, como pressupostos a serem reduzidos no objetivo de se concretizar ou afastar a decisão política de denominar a língua nacional do Brasil como "língua brasileira". Para isso, o conceito de língua-padrão, corrente em Portugal e no Brasil, é necessário como preliminar das três primeiras opções de abordagem. Língua-padrão tem sido a língua falada e escrita do Rio de Janeiro e a correspondente de Lisboa. Há 55 anos, a tese de merecer a língua usada no Rio de Janeiro, a nível culto distenso, o status de variedade representativa do "dialeto" brasileiro da língua portuguesa, é a mais disseminada. As quatro opções de abordagem são as seguintes: 


	I - A língua portuguesa é uma língua independente de todo uso literário dos escritores portugueses e alguns brasileiros. As variedades escritas de Lisboa e do Rio de Janeiro são dialetos privilegiados, elevados à categoria de línguas literárias contemporâneas de Portugal e Brasil, respectivamente. A  pergunta "A língua literária do Brasil é a língua portuguesa ou a língua escrita do Rio de Janeiro?" pode, pois, ser enunciada assim: "A língua literária do Brasil é ou não independente de todo uso local?" A questão aqui envolvida é a da natureza da língua literária. Não é a que diz respeito, propriamente, ao objetivo do presente verbete. 


	II - O português é a língua nacional, comum a todos os habitantes do Brasil; a língua falada e escrita no Rio de Janeiro é uma língua municipal, própria dos cariocas somente. Mas,  nem a língua escrita de todos os brasileiros nem sua língua comum falada jamais se diferençaram da língua escrita ou falada do Rio de Janeiro, senão pelo status desta como língua da capital cultural do Brasil, por suas incorreções com relação a uma média nacional e suas impropriedades para representar o universo  semântico comum a todos os brasileiros. O problema assim se equaciona: A língua literária brasileira deve ser lusitana ou a praticada historicamente, como média entre a falada e a escrita, no Rio de Janeiro ?  Tal questão não foi jamais seriamente colocada. E, porém, uma opção, em pé de igualdade com as demais. 


	III - O português é a  língua literária; o português falado e escrito no Rio de Janeiro é a língua viva do Brasil. A questão "Um autor deve escrever em português corrente, que seja aceito em Portugal com naturalidade, ou em português carioca ? é, pois, a das relações entre a língua literária  e a língua viva; é  uma questão prática que não comporta solução única, geral e definitiva. Isto porque, do mesmo modo que, de quatro elementos simples, resulta a maior parte dos compostos de química orgânica, da língua literária e da viva associados em proporções variadas em processos de permutação e incorporação, podem nascer combinações realmente infinitas, pois os elementos combinados podem ter variado com o tempo, segundo condições culturais nem sempre coerentes com a  do momento de fixação dessa língua. Disso resulta que nenhuma solução normativa baseada em uma língua padrão, determinada como em vigor em determinado centro, convém a todas as  épocas, a todos os que dividem, a nível nacional, o instrumento básico de comunicação que é a  língua e a todas as correntes de pensamento lingüístico do grupo e que é impossível se pronunciar definitivamente, ao contrário do que pensa Gladstone Chaves de Melo, entre os que se atém à tradicional ( de dois séculos ) solução lusitanizante e os que, malgrado os riscos de sua ousadia, ousam ensaiar uma solução que seja nova —embora já tentada — em relação à tradicional. Os que chamam de português a língua literária, mas, eventualmente,  de brasileiro ou "estilo brasileiro" a língua de conversação pretendem uma solução de compromisso cultural mais ignoram deliberadamente que, na questão da denominação da língua nacional começa-se obrigatoriamente a abordagem com as variáveis culturais que intervieram no processo e termina-se obrigatoriamente com as variáveis  políticas do momento da sociedade e sua projeção a um futuro previsível de coesão político-social.


	IV - A língua literária de base gramatical lusitana é uma realidade que não mais corresponde ao sentimento de unidade cultural existente no Brasil. Este sentimento, por sua vez, não é refletido por nenhum sistema gramatical definido, e deve gerar um esforço entre os brasileiros especializados no sentido de levantar uma norma brasileira, independente da lusitana, como média dos falares rurais ainda não afetados pela língua urbana culta das grandes cidades, de base gramatical lusitana. como na Noruega. Na Idade Média européia, a civilização era determinada pela religião, cristã ou muçulmana, com seus instrumentos próprios, o latim/grego e árabe/persa. Deixando de ser assim determinada, em fins do século XV, passou a sê-lo pelos valores da antigüidade, que se tornaram normas. Não vigorou porém a língua como instrumento único,  mas as artes também. Desaparecendo a religião como móvel principal, as alianças familiares feudais, que estavam acima dos estados, cederam terreno às alianças dos reis, em nome de seu estado, e por isso a política ensejou a progressiva valorização dos instrumentos de coesão nacional, como o comércio, a educação e a língua, dentro da atmosfera de cultivo  à civilização da antigüidade. A questão da língua, posta por Dante no De Vugeri Eloquentia, pôde a intelectualidade das cidades italianas durante  trezentos anos, enquanto os estados da Europa Ocidental viviam o problema árabe e feudal, de modo que, advindo aquelas condições de valorização do instrumento de coesão nacional, penetraram os ecos da questão, no século XVI, na França, através dos Médici. E o resultado foi a conscientização, da parte de Francisco I, da importância de se alçar o francês à condição de língua nacional em 1539 (Ordonnance de Viellers-Cótterets), a despeito da resistência de religiões lingüisticamente importantes, como a Provença. O fortalecimento da coroa francesa levou ao absolutismo como ideologia e o francês passou a coexistir com a Europa. Mas o caminho da nacionalidade não era um caminho exclusivamente francês. Por isso, tendo a França como exemplo, e concorrendo os mesmos fatores de valorização do comércio e da educação nacionais, criou-se, em cada Estado, o princípio de que cada um podia ser educado em sua própria língua materna e não em línguas de outras civilizações e outras épocas. Em Portugal, já como reflexo da situação que se delineia na Espanha e na França, esta idéia parece já embrionária em João de Barros e Amaro de Roboredo (Método gramatical para todas as língua, 1619) e, já sob a  influência de Port-Royal, em Jerônimo Contador de Argote (Regras da língua portuguesa, 17...). A segunda metade do século XVIII, foi a fase em que se cristalizou esse sentimento de modo que as línguas nacionais datam desse período, com exceção do francês, afirmado um século antes pelo sistema educacional de Port-Royal.  Foi esse momento, segunda metade do século XVIII, que gerou as línguas nacionais, fundadas no critério de se alçar o nível de autenticidade expressional aquilo que tivesse sido praticado pelos clássicos, termo analógico, da língua. O "Plano de estudos da língua portuguesa", inserido por Verney em seu Verdadeiro método de estudos (Valença, 1746) propiciou o esforço pela formação da língua literária nacional, preconizado no texto da lei de 28.06.1759, de Organização dos Estudos Menores. Muito naturalmente estes clássicos foram buscados onde a memória nacional melhor alcançava, isto é, nos 200 anos entre meados do século XVI e meados do XVIII. Por isso, as línguas da França, da Espanha, da Itália, da Inglaterra, da Alemanha, da Dinamarca, enfim de todos os Estados que tinham correspondência entre espaço territorial e língua estabelecida administrativamente, passou a ser o francês, o espanhol, o português, o italiano, o inglês, o alemão, o dinamarquês. Os que não tinham essa correspondência passaram a lutar, ou desenvolveram a luta já iniciada no sentido desse ideal: o norueguês é exemplo da primeira situação e o holandês da segunda. A Noruega, após uma união com a Dinamarca de 417 anos (1397-1814) se viu diante do problema nacional da língua escrita, de base quase que exclusivamente dinamarquesa. O Romantismo europeu fez surgir no novo Estado, com toda a sua força, e a doutrina de que a uma nação independente deve corresponder uma língua independente. A partir da constatação da continuidade entre a língua falada até o século XV e os falares rurais do século XIX, poetas como Henrik Wergeland perceberam os valores expressionais destes e pregaram a nacionalização da língua como arma contra a excessiva dependência cultural da Dinamarca. A tarefa foi levada a cabo por Ivar Aasen que,  mergulhando a fundo no estudo da realidade lingüística do país, criou uma língua geral com base nos falares rurais, a qual se tornou norma oficialmente reconhecida, em 1885, pelo governo. Tornou-se esta norma, o Landsmaal (hoje, Nynorsk) a segunda língua nacional ao lado da norma dinamarquesa (dano-norueguês) que, para sobreviver, foi submetida a reformas em 1907, 1917 e 1938 e batizada como Riksmaal (língua nacional) ou, oficialmente, Bokmaal.  Graças ao esforço de Aasen e seus seguidores, o ideal de muitos, hoje, é a formação de uma norma definitiva, o Samnorsk ou Pan-Norueguês a conciliar as duas normas oficiais. A denominação da língua nacional brasileira. Verifica-se, do exposto, que, para o analista da política do idioma em um país, o conceito de língua se especializa e se reduz ao conceito de língua nacional. Não se trata, neste caso, daquele conjunto de denominadores comuns da linguagem intertransmitida que se procura passar às gerações seguintes, mas ao conjunto tão adequadamente representativo que propicia a cada membro da comunidade a oportunidade de, consciente ou inconscientemente, evocar os símbolos de seu patrimônio cultural: paisagem, gente, costumes. Sem essa evocação automática, não há língua nacional, mas apenas língua. É por isso que a denominação da língua nacional não atende necessariamente à  consciência lingüística de seus usuários, mas à sua consciência cultural. O  ato concreto da denominação não se situa no plano da ciência pura, mas no plano da política do Estado. E, como tal, é ato de soberania. A questão da língua brasileira é, assim, diferente da questão da língua Brasil ou no Brasil, como será diferente a questão da língua Suíça ou a língua suíça, da língua do México e da língua mexicana etc. A solução não será a mesma em toda parte. Envolve considerações sobre o maior ou menor afastamento, em termos de língua escrita e falada, da realidade lingüística brasileira da correspondente lusitana. Mas à língua brasileira só corresponde a questão da atualidade e operacionalidade de uso de um símbolo capaz de fazer evocar em cada brasileiro  seu  patrimônio cultural. A discussão do tema língua brasileira não pode prescindir de pressupostos factuais à luz da lingüística e disciplinas auxiliares, mas, estabelecidos eles, o que importa saber é se são suficientemente representativos para a nação brasileira a ponto de, em seu conjunto, erigirem-se em símbolo dela. No caso afirmativo, deixa de haver controvérsia, pois alçar-se à condição de símbolo torna-se ato de soberania, que não se discute. Há ou não há. Foi dessa realidade que surgiram as expressões língua francesa, língua espanhola, língua holandesa, língua inglesa, língua italiana, língua portuguesa. Ato de soberania, puro e simples; em alguns casos, formalizado e, em outros, consagrado pelo uso. O argumento de que, assim equacionado o problema, se terá para cada país um nome individualizado de língua, é inconsistente, pois isso só ocorrerá caso o instrumento lingüístico que se considerar possa provocar em toda a comunidade aquele conjunto de evocações culturais capaz de distingui-la de qualquer outra. Por aí se vê que não haverá tantas língua nacionais quantos sejam os países. A tarefa de investigar a propriedade de uma expressão de auto-identidade lingüística e cultural é, antes de tudo, de ciência histórica, mas não só de história política: de história administrativa, pedagógica, literária e social também.





7. FORMAÇÃO DE LÍNGUA NACIONAL BRASILEIRA E SURGIMENTO DA QUESTÃO DA LÍNGUA





	Antes de 1580


		


	A idéia de Brasil, para os portugueses, antes de cair Portugal sob a denominação da Espanha, pode ser traçada, em seus primeiros contornos, nas obras de Gil Vicente e de Camões. No primeiro, começa como ilha, em 1515 (Auto da fama), passando a  castigo para degredados, em  1518 (Barca do Purgatório), a  propriedade decorrente do Tratado de Tordesilhas, em 1524 (auto dos físicos), a fim do mundo, em 1526 (Farsa dos almocreves) e a  terra perigosa para a navegação, em 1529 (Triunfo do inverno). No segundo, aparece como  terra desconhecida  (Lírica),  terra  de Martim Afonso de Sousa (Lusíadas, X, 63), do pau-brasil (X,140) e novo mundo (VII, 4). O Brasil era, pois, até 1580, um lugar secundário entre as muitas terras portuguesas, só conhecido do pequeno grupo encarregado de ir até ele. Sem repercussão na vida nacional portuguesa, ao contrário da Índia. A conseqüência disso só podia ser a ausência da continuidade política da atenção, a não ser em termos de propriedade que precisa ser mantida porque poderá ser importante  no futuro. Dentro desse contexto, vê-se que, sendo terra secundária  antes da dominação espanhola, com a duração desta por seis décadas, o resultado, em termos lingüísticos, durante quase século e meio, só podia ser o do livre jogo das variáveis do processo. Quando Portugal começa a acordar, criando D. João IV o Principado do Brasil para consolidação da política separatista, uma situação lingüística diferente da de Portugal estava certamente em desenvolvimento e para ela contribuíra essencialmente o jesuíta. 


	


	De 1580 a 1759





	O ensino jesuítico, no Brasil, começou não muito tempo depois de se ter organizado na Europa, o que ocorreu em meados do século XVI. Nessa altura (1549-1553), o ensino jesuítico, que se fizera, primeiro, em colégios seminários (1543, com o Colégio de Goa), passava para a fase dos colégios mistos, em que se atendia àqueles que vinham de fora e àqueles que se destinavam à vida religiosa. Esta aceitação de alunos externos era recentíssima, pois datava de 1549. Nesses primórdios da Ordem, dentro dos quais se situa a ação destacada de Nóbrega, Anchieta e tantos outros, os métodos pedagógicos de ensino baseavam-se principalmente no princípio inaciano do estudo como meio e não como fim. Assim também, por conseqüência, o ensino e, por isso,  era à catequese que se visava. A falta, ainda, de um sistema geral de ensino, imposto de cima para baixo, vigoraram nos colégios regulamentos seus sobre livros, horários, métodos, disciplina etc., os quais, reunidos, receberam, em 1586, o título de Monumenta Paedagogica e  constituíram, até o advento do  Ratio Studiorum  (1599), as regras para o funcionamento dos colégios de todo o mundo. O Colégio Romano era o modelo e seu plano de estudos é considerado uma espécie de Ratio Studiorum anteriormente ao do Pe. Acquaviva. Nele, a influência dos métodos da Universidade de Paris era grande, já que por esta universidade tinha o Pe. Inácio de Loiola verdadeiro culto. Os primeiros estatutos reunidos da Universidade de Paris só apareceram em 1540. Os jesuítas, por sua vez, exerceram influência sobre a universidade através de suas  Monumenta Paedagogica provocando-lhe a reforma de 1598, ocorrida um ano antes do aparecimento do Ratio Studiorum. Nesse estatuto parisiense de 1598, proíbe-se o emprego do francês nos colégios e esta solução foi absorvida pelo Ratio Studiorum, que fazia o estudo da língua nacional depender do estudo do latim. Este se realizava com leitura do texto latino, explicação em vernáculo e tradução ditada. No ditado, corrigiam-se os erros dos alunos. Como nas classes inferiores de catequese se exigia que os alunos decorassem a lição depois de explicada pelo professor, fácil é deduzir a conseqüência do  método no caso dos colégios e, no caso da exigência de se decorar, das escolas de ler, escrever e contar criados no Brasil: uso habilidoso da língua portuguesa nos cantos, representações teatrais e prédicas, sem contudo compreender o falante a maior parte do que estava dizendo. e ilustrativo dessa situação o seguinte depoimento de Aires de Casal (Corografia brasílica, 1817), citando Muratori, a propósito da Província do Uruguai:  Em cada Redução (enquanto governadas pelos jesuítas), havia uma escola de ler, escrever e falar a língua castelhana por ordem régia: e eram muitos os índios que sabiam ler desembaraçadamente os livros espanhóis, mas não os entendiam, porque os mestres ou curas jamais proferiam vocábulo que não fosse guaranítico; o que deu motivo a encarregar-se-lhes o cumprimento da Real determinação no  decreto de mil e setecentos e quarenta e três, que segundo afirmam não teve efeito.  Esta lei está transcrita no livro de Lodovico Muratori  Il cristianesimo felice nelle missioni dei Padri della Compagnia di Gesu nel Paraguai (Venezia, 1743, 1749);  Essendo che in ognona delle  Popolazioni vi sia stabilita e aperta una scuola di leggere, e di scriviere in lingua spagnuola, in virtù della quale v'ha un gran numero d'Indiani molto abili in leggere, e scrivere Spagnuolo, ed anche Latino, senza capire cio, che leggono, o scrivono...  Perciò ho stimato bene incaricar in modo speziale i Padridella Compagnia con mio Decreto, che oggi si spedisce, di mantenere assolutamente in quelle Popolazioni le suddette scuole, e di procurar che quel' Indiani parlino in lingua Castigliana, conformandosi alla legge 18. Tit. I, Lib. 6.  De recopilazion de Indias. E o próprio Aires de Casal, hoje reconhecidamente um autor de informações corretas (Wilson Martins, História da inteligência brasileira, 1981, vol. II), que, ao tratar da Capitania de Porto Seguro (Corografia, vol 2, p. 73), assinala que os religiosos jesuítas, ainda menoristas e antes de estudar teologia no Colégio da Bahia, iam às duas únicas aldeias da Capitania de Porto Seguro aprender a língua dos índios,  que eram dispensados de aprender o português, pois "só tratavam com os Curas, que sabiam perfeitamente o (idioma) do país."  Nesse contexto, se pode perceber o real significado da carta, de 12 de março de 1701, que D. Pedro II escreveu a D. João de Lencastre, Governador Geral do Brasil, pela qual se recomendava que os missionários se esforçassem por ensinar aos índios na língua portuguesa, "sendo eles primeiros instruídos na língua dos índios"  (Inácio Accioli silva,  Memórias históricas e políticas da província da Bahia, 1925, t. I. p. 248).  E, igualmente, as ordens régias de 12 de setembro de 1717, 2 de dezembro de 1722 e 12 de fevereiro de 1727, que determinavam aos missionários ensinar português aos índios. O bilingüismo implantado pelos jesuítas durante dois séculos significava, por isso, uma convivência da língua geral com a língua portuguesa, dentro de absoluta predominância daquela em toda parte, principalmente em toda a região sob a influência de São Paulo, em todo o Maranhão, Pará e restante da Amazônia e nas outras províncias em que a maioria das pequenas cidades coloniais era constituída de povoados originários da ação de colonos não dependentes da vida burocrática lusitana. Fundadas, seguiram com uma existência em que o Senado da Câmara desenvolvia uma política autônoma em relação à metrópole portuguesa e seus representantes no Brasil. A afirmação de Aires de Casal de que, no Maranhão, "a língua portuguesa começou a ser geral, ou, para melhor dizer, a ter uso em mil setecentos e quarenta e cinco " (Corografia, p. 256) deve ser complementada, para ser bem entendida, pela explicação da p. 277, ou seja: "com a introdução dos negros, liberdade dos índios e criação da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, de agricultura;  até então todos falavam tupinambá; nem  os oradores usavam d'outro idioma no púlpito". Quer dizer: a lei de 6 de junho de 1755, que obrigou todos, padres e leigos, a dar liberdade aos índios, propiciou a entrada na região de numerosos escravos negros, vindos principalmente de Pernambuco, os quais se transformaram no principal veículo de difusão da língua portuguesa que se falava naquela capitania. A  escravidão, ou a servidão do índio não fora variável capaz de propiciar a implantação da língua de colonização até aquela data, o que é prova de um tipo de relacionamento que se fazia em todo o Brasil. Com isso, fica claro que a língua portuguesa, própria do território brasileiro, só se desenvolveu em ambiente em que o  branco,  mazombo ou lusitano, precisava interagir culturalmente com o índio e não disso prescindir. A língua nacional brasileira, formada nesse contexto ao longo de dois séculos e meio, é  resultado do bilingüismo, de preponderância tupi, das reduções jesuíticas e do relacionamento dos colonos das imediações com os índios bilingues, fruto do trabalho de atração dos padres. Testemunhas do processo foram o Frei Manuel Calado (O O O valeroso Lucideno, 1945, p. 70), que, em 1648, assim dizia sobre índios em fase inicial de aculturação: Começaram os moradores a cobrar tanto medo aos índios Caboclos que mais os temiam que aos próprios holandeses... e bem se deixa ver claramente a raiz desta má progênie em sua língua, na qual não tem L, nem R, nem F, no que apregoam, que é gente que não tem Lei, nem Rei, nem Fé...; o Pe. Antônio Vieira, já considerado um brasileiro pelos contemporâneos (J. I. Roquete, Cartas selectas do Pe. Antônio Vieira) pronunciou-se sobre as dívidas dos moradores de São Paulo acerca da administração dos índios: ...e a língua que nas ditas famílias se fala, é a dos índios, e a portuguesa a vão os meninos aprender à escola (Serafim Leite,  História da Companhia de Jesus no Brasil, vol.  VII, p. 339); o Pe. Severino de São Modesto, em  1750:  Isto sucede aos portugueses criados na Índia, ou América, que têm  diverso acento na pronúncia; mas, se não são rudes, em breves tempos falam, como os da Corte, sem aprenderem gramática (Conversação familiar, p. 54);  ouou o Pe. Azeredo  Coutinho que, nos estatutos que organizou para as instituições de ensino que fundou em Olinda e Recife, recomenda que se evitem pronúncias lusitanas, com "a(i)água", "breço" e outras. Isso, já em 1798, refletindo a reação que nos pernambucanos ofereceram aos professores régios portugueses mandados a Olinda e Recife para ensinar, dentro da fase de implantação da reforma pombalina. Surgimento da questão da língua. Já plenamente estruturada desde meados do século XVIII, como realidade autônoma, pois formada inteiramente sem freios gramaticais escolares de origem lusitana, a língua nacional brasileira, posta em cheque pela implantação  da reforma pombalina do ensino,  aflora finalmente, em toda a sua pujança de  língua viva, nas históricas sessões da Câmara dos Deputados do Brasil de 22 e 23 de junho de 1826, em que se discutiu o projeto de lei sobre as cartas (diplomas) dos alunos da Academia Médico-Cirúrgica. Sessão de 22 de junho: "Mandando-a à mesa, foi lida nos seguintes termos: EMENDA — As cartas de simples cirurgião formado serão passadas em linguagem vulgar..." "O Sr. Clemente Pereira: ...parece-me,  porém, que melhor é que seja em linguagem brasileira, que é mais própria... "  Sessão de 23 de junho de 1826: "E logo que o Sr. 1º Secretário fez a leitura do artigo e da emenda que o Sr. Maia oferecera, e fora apoiada na mesma sessão, o Sr. Clemente Pereira, depois de breve preâmbulo, mandou à mesa est'outra: EMENDA — As cartas serão passadas em LÍNGUA BRASILEIRA e impressas em pergaminho; e que se suprima tudo o mais. Clemente Pereira."  "Sendo apoiada, entrou em discussão, tendo a palavra...  O Sr. Lino Coutinho... Demais eu não sei qual seja a língua brasileira em espécie: ainda não vi gramática brasileira. Todos nós falamos português, assim como os americanos do norte falam inglês, e ainda não fizeram linguagem distinta. Todo aquele que entre nós quer campear em falar bem, procura instruir-se na legítima linguagem portuguesa." Estava inaugurada,  assim, a questão da língua no Brasil, com os argumentos básicos que persistem até hoje.  J.A.C.











